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“A Geração de renda com sustentabilidade é fundamental para a manutenção das 
famílias agricultoras no campo. Para tanto, reconhecer o potencial de uso das 

espécies nativas na alimentação é nossa tarefa e nosso dever”. 
 

Alvir Longhi 



 
 

RESUMO 
 
 

As cadeias produtivas das espécies nativas associadas ao sistema agroflorestal têm 
sido valorizadas como estratégia produtiva de uso da terra com sustentabilidade , 
sendo capaz de gerar benefícios socieconômicos com o desenvolvimento de 
produtos alimentícios locais com inclusão da sociobiodiversidade. O Plano Nacional 
de Promoção das Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade, que destaca a 
expansão dos hábitos alimentares com produtos regionais e as políticas de compras 
institucionais de apoio à comercialização como: Programa de Aquisição de Alimento 
(PAA)  e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), com a inserção da 
perspectiva da sustentabilidade e da agroecologia nas políticas de alimentação e 
nutrição. Diante disso, pretende-se com este estudo identificar novas cadeias 
produtivas a partir da utilização de plantas alimentícias da sociobiodiversidade, 
levando em consideração a Inclusão Produtiva. Trata-se de uma pesquisa 
quantitativa com caráter exploratório e descritivo, realizada junto aos agricultores 
familiares no município de Terenos – MS, onde foram aplicados questionários de 
forma presencial, com a aprovação do Comitê de Ética de Pesquisa em Seres 
Humanos da UFMS. Foram entrevistados 121 famílias de agricultores familiares de 
05 cinco assentamentos rurais localizados no município de Terenos, sendo que 31% 
participam de alguma associação ou cooperativa. O levantamento das plantas 
alimentícias oriundas da sociobiodiversidade presentes na região destacou o 
conhecimento dos seguintes frutos nativos em ordem decrescente: bocaiúva, 
cumbaru, jatobá, pequi e guavira. As possibilidades de uso econômico destas, bem 
como as espécies com potencial de inserção nos sistemas de produção, foram 
apresentadas durante capacitações nas áreas de manejo e manipulação, 
viabilização da legalização dos produtos por meio de uma norma regulamentadora 
que vai de encontro com a RDC ANVISA nº 49/2013, preservando a singularidade 
desses alimentos processados de modo tradicional e /ou artesanal pela agricultura 
familiar. No mercado formal como na elaboração do cardápio da alimentação 
escolar, respeitando a sazonalidade e a diversidade da região, observa-se o 
potencial de produção, visando à promoção da geração de renda, do emprego e da 
inclusão social dos agricultores familiares, bem como a sustentabilidade, práticas 
alimentares mais saudáveis e o respeito à identidade cultural e alimentar local. 
 
 
Descritores: Agricultura Sustentável. Agroindústria familiar. Biodiversidade. 
Desenvolvimento sustentável. Vigilância Sanitária. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

ABSTRACT 
 
The production chains of native species associated with the agroforestry system 
have been valued as a productive strategy for sustainable land use, capable of 
generating socioeconomic benefits by developing local food products with socio-
biodiversity inclusion. The National Plan for the Promotion of Socio-biodiversity 
Production Chains highlights the expansion of dietary habits with regional products 
and institutional purchasing policies to support trade, such as the Brazilian Food 
Acquisition Program (PAA) and the Brazilian National School Nourishment Program 
(PNAE), with the inclusion of the sustainability and agroecology perspectives in food 
and nutrition policies. In view of this, the aim of this study is to identify new 
production chains based on the use of socio-biodiversity food plants, taking into 
account productive inclusion. The study was quantitative with exploratory and 
descriptive character and data collection consisted of questionnaires applied in 
person with family farmers in the municipality of Terenos - MS, with the approval of 
the Ethics Committee for Research in Human Beings of the Federal University of 
Mato Grosso do Sul (UFMS).  121 family farmers from 05 rural settlements located in 
the municipality of Terenos were interviewed and 31% participate in some 
association or cooperative. The survey of food plants originated from the socio-
biodiversity present in the region emphasized the knowledge of the following native 
fruits in descending order: bocaiúva, cumbaru, jatobá, pequi and guavira. The 
possibilities of economic use of these, as well as the species with potential for 
insertion in production systems, were presented during training in the areas of 
handling and manipulation, enabling the legalization of products through a regulatory 
standard that meets the RDC ANVISA nº 49/2013, preserving the uniqueness of 
these foods processed in a traditional and/or artisanal way by family farming. In the 
formal market, as in the elaboration of the school meal menu, respecting the 
seasonality and diversity of the region, the production potential is observed, aiming at 
promoting income generation, employment, and social inclusion of family farmers, as 
well as the sustainability, healthier eating practices and respect for local cultural and 
food identity. 
 
Descriptors: Sustainable Agriculture. Family agroindustry. Biodiversity. Sustainable 
development. Health Surveillance. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Com a preferência pelo modelo predominante de uso da terra, monocultivos 

de commodities, as cadeias produtivas das espécies nativas são pouco valorizadas. 

Sendo assim, as agroflorestas têm sido apreciadas como estratégia produtiva de uso 

da terra e de grande potencial para uso das espécies nativas, sendo capaz de gerar 

benefícios socioeconômicos com o desenvolvimento de novas cadeias produtivas 

para agricultura familiar (Oliveira Junior et al. 2018). 

A perspectiva ecológica da economia está baseada na autonomia,   

cooperação  e  qualidade  de  vida,  valorizando  as  relações  e  práticas  de 

reciprocidade, compartilhamento  e  redistribuição  para  estabelecer  sistemas  de  

gestão integrados e participativos sustentados na valorização da sociobiodiversidade  

e  na  resiliência  das  comunidades  locais, onde é  muito importante  as iniciativas  

endógenas  dos  agricultores  em  relação  a  suas  formas  de organização, de 

produção e de relação com os recursos e a diversidade natural (GUTIÉRREZ, et al, 

2023). 

O Plano Nacional de Promoção das Cadeias de Produtos da 

Sociobiodiversidade (PNPSB), que destaca a expansão de hábitos alimentares com 

produtos regionais e a inclusão dos alimentos sociobiodiversos nos cardápios, e as 

políticas de compras institucionais como o Programa de Aquisição de Alimentos 

(PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), estimulam a inclusão 

destes produtos. A produção em sistemas agroecológicos promove o 

desenvolvimento da inserção da perspectiva da sustentabilidade e da agroecologia 

nas políticas de alimentação e nutrição, o que representa um importante mecanismo 

de desenvolvimento local sustentável. 

Ao exigirem que os alimentos sejam comprados de agricultores familiares, e 

ao orientarem a preferência por alimentos orgânicos ou ecológicos, representam 

potencial avanço na consolidação da Agroecologia e dos sistemas agroalimentares 

sustentáveis no Brasil, com base na ação local. De acordo com a Política Nacional 

de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), cumprindo essa diretriz ocorre o 

fortalecimento das premissas do desenvolvimento rural sustentável e do acesso a 

alimentos saudáveis e adequados. 

O Brasil tem desenvolvido um esforço integrado no que diz respeito à ajuda 

financeira e alimentar para reduzir a insegurança alimentar, além de forma 



14 

 

assistencialista, vem estimulando a inclusão social e econômica a partir da 

integração dos sistemas de produção agrícola por meio da agricultura familiar, com 

incentivos à comercialização destes produtos (BERCHIN et al., 2019). As cadeias 

agroalimentares curtas com foco na agricultura familiar estão baseadas na 

segurança alimentar e apoiam o meio ambiente, bem como o desenvolvimento local 

e regional (AGUIAR et al., 2018). 

Sabe-se que os mercados institucionais e o consumidor, demandam a 

regularização das agroindústrias familiares, comunitárias e artesanais, cujas 

características não se enquadram em muitas exigências da legislação sanitária. 

Partindo desse pressuposto, em 2013 a Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – ANVISA, publicou a Resolução de Diretoria Colegiada – RDC Nº 49, de 

31 de outubro de 2013, a qual dispõe sobre a regularização para o exercício de 

atividade de interesse sanitário do microempreendedor individual, do 

empreendimento familiar rural e do empreendimento econômico solidário e dá outras 

providências. Visa a simplificação no processo de inspeção e registro das 

agroindústrias, bem como na regularização sanitária dos produtos oriundos da 

agricultura familiar, camponesa e da economia solidária, que estão sob a 

responsabilidade dos órgãos de vigilância sanitária.  

Diante desse contexto, e o desconhecimento sobre o potencial da flora 

alimentícia da sociobiodiversidade do município de Terenos/MS com vistas a novas 

cadeias produtivas de uso sustentável e agroecológico, esta pesquisa tem como 

intuito apontar a partir da biodiversidade do Cerrado, o conhecimento de uso das 

espécies nativas e sistematizar informações para novas possibilidades das práticas 

da agricultura familiar para uso e ocupação dos solos agrícolas, não somente pela 

possibilidade de geração de emprego e renda, mas também promover melhoria na 

qualidade de vida das populações, com maior equilíbrio ecológico e justiça social. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral 

 

Identificar novas cadeias produtivas a partir da utilização de plantas 

alimentícias da sociobiodiversidade catalogadas pela Universidade Federal do Mato 

Grosso do Sul, levando em consideração a Inclusão Produtiva dos diversos setores 

da agricultura familiar. 

 

2.2  Objetivos Específicos 

 

a) delinear o perfil dos agricultores familiares participantes da pesquisa. 

b) verificar a presença dos frutos nativos do Cerrado nos assentamentos 

rurais participantes da pesquisa. 

c) propor norma regulamentadora, considerando além do risco sanitário, o 

conhecimento tradicional na produção dos alimentos oriundos dos 

diversos setores da agricultura familiar tais como os produtos artesanais e 

locais advindos da sociobiodiversidade. 

d) elaborar uma cartilha sobre inclusão produtiva na agricultura familiar 

propiciando orientação aos agricultores familiares acerca das legislações 

sanitárias. 

e) sugerir alternativas aos cardápios das escolas da rede municipal, com 

frutos nativos de ocorrência nos assentamentos em Terenos MS. 

f) realizar oficinas práticas sobre a elaboração de produtos alimentícios 

utilizando os frutos nativos do Cerrado presentes nos assentamentos 

rurais participantes da pesquisa. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

 

3.1 Sociobiodiversidade e inclusão produtiva 

 

A biodiversidade tem se tornado um dos elementos centrais para o 

desenvolvimento sustentável e o bem estar das pessoas, sendo a grande 

responsável pelo equilíbrio ambiental. Diante da grande diversidade da flora 

brasileira, conforme Souza (2021) 19,64% do total das espécies vegetais do planeta 

se encontra no Brasil, e 12% destas se encontram no bioma Cerrado, mas 

geralmente esta fonte incalculável de possibilidades para o uso econômico e o 

desenvolvimento de novas cadeias produtivas a partir dos seus elementos como as 

frutas nativas entre outros é menosprezada.  

Segundo Oliveira Júnior et al. (2018), muitas das estratégias de novas 

cadeias produtivas da sociobiodiversidade derivam do conhecimento tradicional e 

podem contribuir para o desenvolvimento local, sendo as práticas da agricultura 

familiar consideradas como uma das melhores formas de uso e ocupação dos solos 

agrícolas, não somente pela possibilidade de geração de emprego e renda, mas 

também por demonstrar cuidados maiores com a biodiversidade, solos e rios. 

A busca da sustentabilidade no campo agroalimentar implica em fomentar o 

sistema ecológico, garantir acesso à terra e aos meios de produção, viabilizar as 

condições de reprodução social da agricultura familiar e a ideia de um mundo rural 

como patrimônio da sociedade. Sob este aspecto Triches (2015), considera que a 

educação alimentar nutricional deve se preocupar com as dimensões do 

desenvolvimento sustentável e dos padrões de produção, de abastecimento, de 

comercialização, de distribuição e de consumo de alimentos, além de pontuar que a 

não utilização de agrotóxicos e a preservação do meio ambiente estão ligadas à 

preservação da cultura alimentar, bem como à valorização e manutenção da 

produção local. 

No Brasil é possível encontrar grande diversidade de práticas agrícolas e 

alimentares tradicionais, o que pressupõe a revalorização do reencontro de 

consumidores com produtores (DA CRUZ, 2012). Além disso o reconhecimento da 

qualidade ampla dos produtos oriundos da agricultura familiar e da 
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sociobiodiversidade, podem ampliar o acesso a estes alimentos (SOUZA et al., 

2015). 

No Brasil a Lei n. 11.947 de 16 de junho de 2009, que regulamenta o 

Programa Nacional de Alimentação Escolar, incorpora, em suas diretrizes, “o apoio 

ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros 

alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela 

agricultura familiar e pelos empreendedores familiares rurais, priorizando as 

comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes de quilombos”, estabelece 

o art. 2º, inciso V (BRASIL, 2009). 

A inserção da perspectiva da sustentabilidade e da agroecologia nas políticas 

de alimentação e nutrição, têm se desenvolvido no país, por meio das políticas de 

compras institucionais como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e a 

aquisição de produtos da agricultura familiar pelo Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE). O Governo Federal lançou, por meio da Portaria 

Interministerial MDA/MDS/MMA n° 239, de 21/07/2009, o Plano Nacional para a 

Promoção das Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade – PNPSB (BRASIL, 

2009), uma política que também pode representar um importante mecanismo de 

desenvolvimento local, sendo um dos desafios a sua adaptação à lógica e às 

configurações predominantes nos circuitos de comercialização já existentes para 

esses produtos. Desde o seu lançamento, o PNPSB provocou mudanças em termos 

de associação com outras políticas, como a inserção no Plano Nacional de 

Agroecologia e Produção Orgânica (PLANAPO) (DINIZ et al., 2017). 

O Plano Nacional de Promoção das Cadeias de Produtos da 

Sociobiodiversidade destaca que a expansão dos hábitos alimentares com produtos 

regionais, a produção em sistemas agroecológicos e a inclusão dos alimentos 

sociobiodiversos nos cardápios de políticas públicas de alimentação e nutrição são 

ações fundamentais para promover o desenvolvimento sustentável no Brasil. E o 

PNAE é um instrumento importante para a viabilização dessas ações (BRASIL, 

2009). Conceituam-se produtos da sociobiodiversidade como:  

bens e serviços (produtos finais, matérias-primas ou benefícios) gerados a 
partir de recursos da biodiversidade, voltados à formação de cadeias 
produtivas de interesse dos povos e comunidades tradicionais e de 
agricultores familiares, que promovam a manutenção e valorização de suas 
práticas e saberes, e assegurem os direitos decorrentes, gerando renda e 
promovendo a melhoria de sua qualidade de vida e do ambiente em que 
vivem (BRASIL,2020). 

 



18 

 

Vários estudos tem reforçado a importância da agricultura familiar e o 

desenvolvimento local (BEZERRA e SCHLINDWEIN, 2017), sendo crescente a 

valorização da agroindústria familiar (FERNANDES e ENGEL, 2016; FOGUESATTO 

e MACHADO, 2017; GAZOLLA et al., 2019; KARNOPP et al, 2019; SPANEVELLO 

et al, 2019). 

A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), exerce um importante papel no 

fortalecimento das premissas do desenvolvimento rural sustentável e no acesso a 

alimentos saudáveis e adequados, de acordo com a Política Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (PNSAN). Ao exigirem que os alimentos sejam comprados de 

agricultores familiares, e ao orientarem a preferência por alimentos orgânicos ou 

ecológicos, representam potencial avanço na consolidação da Agroecologia e dos 

sistemas agroalimentares sustentáveis no Brasil, com base na ação local (SOUZA et 

al., 2015). 

Sabe-se que os mercados institucionais, como a Alimentação Escolar, e o 

mercado consumidor, demandam a regularização das agroindústrias familiares, 

comunitárias e artesanais, cujas características não se enquadram em muitas 

exigências da legislação sanitária, elaborada em consonância com o sistema 

agroalimentar moderno, que privilegia grandes escalas de produção de alimentos e 

a concentração do processamento, sendo que estas limitam o acesso dos 

consumidores a estes alimentos (DA CRUZ, 2020). 

Diante disso, em 2013 a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa, 

publicou a Resolução de Diretoria Colegiada – RDC Nº 49, de 31 de outubro de 

2013, a qual dispõe sobre a regularização para o exercício de atividade de interesse 

sanitário do microempreendedor individual, do empreendimento familiar rural e do 

empreendimento econômico solidário e dá outras providências. A qual visa à 

simplificação no processo de inspeção e registro das agroindústrias, bem como na 

regularização sanitária dos produtos oriundos da agricultura familiar (BRASIL, 2013). 

A agroindústria familiar pode ser considerada como uma alternativa de 

incrementar a renda da família e um meio de utilização dos produtos excedentes, e 

na busca de novos mercados utilizando-se da maior diversidade de produtos 

existentes em grande parte das propriedades familiares e na diferenciação dos 

produtos através da transformação deles dentro da propriedade, com o uso da mão-

de-obra familiar (NICHELE; WAQUIL, 2011). Atualmente, a atividade contribui para o 

resgaste de valores sociais e culturais e promove a inclusão socioeconômica das 
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mulheres e dos jovens, imputando relevante importância para o desenvolvimento 

socioeconômico e melhoria da qualidade de vida às famílias no meio rural (DIAS; 

VINHA; FREITAS, 2017). 

Sendo que,  

a agroindustrialização familiar através do processamento artesanal dos 
produtos privilegia o aumento da diversidade, a durabilidade dos produtos 
alimentares e  a manutenção da matriz do alimento, em contraposição aos 
modos de processamento das grandes indústrias hegemônicas, que 
apresentam a composição de seus produtos centrada no aglutinamento de 
ingredientes isolados, fórmulas químicas com predominância de 
modificadores de sabor e consistência, além dos conservantes (DE 
OLIVEIRA; JAIME, 2016, p. 1116). 

 

Segundo Bastian et al. (2014), a valorização do produto artesanal, o 

conhecimento da procedência, as relações de proximidade com os produtores, o 

sabor diferenciado e a tradição são fatores atribuídos a qualidade do produto por 

parte do consumidor contribuem para a diferenciação dos produtos fabricados em 

agroindústrias familiares frente aos demais produtos existentes no mercado. Esta  

abordagem remete ao conceito de qualidade especifica, que, segundo a 

Vandecandelaere et al. (2010), designa um conjunto de características associadas a 

um bem ou serviço, reconhecidas como aspectos distintivos em comparação com 

produtos padrões.  

Entretanto, isto não é garantia de aumento de renda para o produtor e de 

desenvolvimento local sustentável, existem muitos gargalos nesse setor, sejam nos 

processos de comercialização e acesso aos mercados, inadequação das 

embalagens, instalações e padronização dos processos de produção, que requerem 

investimentos altos, e, principalmente, no que diz respeito à legislação sanitária a 

qual é vista como um dos principais problemas enfrentados pelos produtores, pois 

tem como princípio norteador a grande escala de produção e o elevado tempo entre 

produção e consumo, associando a qualidade à presença de determinada estrutura 

física, desconsiderando o processo de produção como decisivo para a qualidade do 

produto final (KUFF, 2021). 
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3.2 Município de Terenos 

 

O município de Terenos, está situado no sul da região Centro-Oeste do Brasil, 

no Centro Norte de Mato Grosso do Sul, possui 2.844,508 km², representando 

0,79% da área do Estado, uma população de 22.721 (conforme estimativa do IBGE 

2021), sendo que 58% rural e 42% urbana, com densidade demográfica de 6,03 

hab/km² , IDH – Índice de Desenvolvimento Humano de 0,58 e 21 Assentamentos 

Rurais.  

Com sua sede localizada a 22 km da capital, possuindo os seguintes limites: 

ao norte com os municípios de Corguinho e Rochedo, ao sul com o município de 

Sidrolândia, a leste com o município de Campo Grande e a oeste com o município 

de Dois Irmãos do Buriti, conforme apresentado na Figura 1.  

 
Figura 1 – Localização geográfica do município de Terenos  

no Estado de Mato Grosso do Sul 

 
Fonte: https://www.sebrae.com.br/Sebrae/Portal%20Sebrae/UFs/MS/Anexos/ 

Mapa%20Oportunidades/Terenos.pdf 

 

Ao se analisar os dados referentes ao município de Terenos-MS no último 

Censo Agropecuário realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas 
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(IBGE), em 2017, 7,5% da área  do município é dedicada, à agricultura, dividida 

entre culturas permanentes e culturas temporárias, 65% da área é de pastagens, 

15% é de matas e florestas naturais e plantadas, e 0,02% da área é de sistemas 

agroflorestais, ou seja áreas cultivadas com espécies florestais. As culturas 

permanentes ocupam 956 hectares plantadas de mandioca, tangerina, banana, 

limão, laranja entre outros. Já as culturas temporárias que são aquelas que precisam 

ser replantadas após a colheita, ou seja, cultivos de milho e soja ocupam 20.334 

hectares (IBGE, 2017). Dentre os produtos de origem animal, conforme informações 

da Pesquisa da Pecuária Municipal (PPM) 2021, destacam-se a produção de 25,8 

milhões de dúzias de ovos de galinha, 1,1 milhões de dúzias de ovos de codorna, 

5,8 milhões de litros de leite e cerca de 13,8 mil quilogramas de mel de abelha 

(SIDRA, 2021). 

O município conta com 13 escolas, sendo 02 estaduais, 02 centros de 

educação infantil e 02 municipais localizadas na área urbana e 01 estadual e 06 

municipais na área rural, que oferecem desde a Educação Infantil ao 9º ano rede 

municipal e rede estadual até o 3º ano do Ensino Médio. Conforme a Sinopse 

Estatística da Educação Básica 2022, a rede municipal de ensino atende 2.331 

estudantes e a rede estadual de ensino atende 1.646 estudantes (INEP, 2022). 

 

 

3.3 Assentamentos 

 

Os assentamentos criados no município são procedentes de projetos do 

INCRA, e dos promovidos pelo extinto Banco da Terra, transformado no Programa 

Nacional de Crédito Fundiário (PNCF). Entre 1987 e 2010 foram instalados no 

município de Terenos 7 assentamentos da Reforma Agrária, promovidos pelo 

INCRA: Assentamento Campo Verde, Assentamento Patagônia, Assentamento 

Nova Querência, Assentamento Paraíso,  Assentamento Santa Mônica, 

Assentamento Sete de Setembro e Assentamento Ouro Branco; e 10 assentamentos 

do PNCF: Assentamento Contato, Assentamento Pontalzinho, Assentamento Cerro 

Porã, Assentamento Assafur, Assentamento Nova Canaã, Assentamento Guaicurus, 

Assentamento Guariroba, Assentamento Nova Aliança, Assentamento Sertaneja e 

Assentamento Gonçalves Rolin (BRASIL, 2022). Os demais se encontram em 

processo de implantação. 
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Demonstraram interesse em participar da pesquisa 05 Assentamentos, sendo 

que 04 destes foram instalados no município de Terenos oriundos da Reforma 

Agraria, promovidos pelo INCRA e 1 se encontra em processo de implantação, 

sendo eles: 

 Assentamento Sete de Setembro, foi originado a partir da aquisição da 

Fazenda Fujita em 11/11/2009 e criado pela Portaria nº 74 de 04/12/2009, 

possui 160 famílias assentadas e sua área total é de 2.874,6622 ha. Está a 

38 km de distância da sede do município. 

 Assentamento Ouro Branco, criado pela Portaria 29 de 18/06/2010, possui 86 

famílias assentadas. Sua área total é de 1.697,242 ha. Está a 43 km de 

distância da sede do município. 

 Assentamento Campo Verde, criado pela Portaria 574, de 13/07/1987, possui 

60 famílias assentadas. Sua área é de 1.918,5467 ha. Está a 50 km de 

distância da sede do município.  

 Assentamento Santa Mônica, criado pela Portaria 37, de 07/12/2005, possui 

704 famílias assentadas. Sua área é de 7.960,2310 ha. Está a 61,5 km da 

sede do município. 

 Assentamento/ Loteamento São Pedro do Sul, possui 104 famílias e está em 

fase de implantação. Está a 40 km da sede do município. 

A Figura 2 apresenta a localização geográfica dos assentamentos 

participantes da pesquisa no município de Terenos. 

 

Figura 2 – Localização geográfica dos Assentamentos participantes  
da pesquisa no Município de Terenos - MS 

   
Fonte: Mapa retirado do Portal de Informações e Geoposicionamento de Mato Grosso do Sul (PIN MS) 

https://www.pinms.ms.gov.br/portal/home/webmap/viewer.html?webmap=d6c1f1ca403b4a249887c27917209d7b 

 

  
           Assentamento 7 de Setembro 
 
           Assentamento Ouro Branco 
 
           Loteamento São Pedro do Sul 
           
           Assentamento Santa Mônica 
 
           Assentamento Campo Verde        
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3.4 Frutos do Cerrado 

 

O Cerrado é um bioma muito rico e diverso, ocupando 25 % do território 

nacional e 61% do estado de Mato Grosso do Sul (ICMBIO, 2022), sendo 

considerado a mais diversificada savana tropical do mundo. Estima-se que cerca de 

320 mil espécies ocorram no Cerrado, representando cerca de 30% de tudo o que 

existe no Brasil. Assim, a biodiversidade do Cerrado é elevada, mas geralmente 

menosprezada (SOUZA, 2021). 

Os frutos do Cerrado possuem sabor e aroma característicos que podem ser 

consumidas in natura, processadas ou participar na produção de outros produtos, 

além de serem boas fontes de nutrientes. 

 

3.4.1 Bocaiuva 

 

Os frutos da bocaiuva 

(Acrocomia aculeata), 

conforme apresentada na 

Figura 3, possuem mesocarpo 

mucilaginoso e fibroso, 

coloração amarelo-alaranjado, 

com sabor doce e peculiar, 

podendo     ser     utilizada    na  

elaboração de sucos, farinhas, geleias, vitaminas, sorvetes entre outros. 

(DAMASCENO; SOUZA,2010). 

Sua polpa apresenta aminoácidos essenciais, sendo rica em vitamina A, 

fibras e alguns minerais, conforme demonstra a Figura 4 – Composição nutricional 

da polpa da bocaiuva, tornando seu consumo recomendado para combater a “fome 

oculta”, a qual segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), se refere à 

deficiência silenciosa de um ou mais micronutrientes (vitaminas e minerais) no 

organismo, que podem causar alterações silenciosas que deixam sequelas (ROSA, 

2022). 

 

 

 

Figura 3 - Bocaiuva 

 
Fonte: www.portalmacauba.com.br 
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Figura 4 - Composição nutricional da polpa de bocaiuva 

 
Fonte: SiBBr, 2022 

 

Devido às suas propriedades nutricionais e funcionais, apresentadas na 

Figura 4, à capacidade de absorção de água e gordura, emulsificante, estabilizante e 

espessante, os frutos da bocaiuva podem ser aplicados na indústria. Desta forma, 

podem ser aproveitados para uso em panificação e massas além de suplementação 

alimentar (REIS; SCHMIELE, 2019).  

 

3.4.2 Pequi 

 

O pequi (Caryocar 

Brasiliense Cambess) 

apresentado na Figura 5, é um 

fruto do Cerrado que possui 

inúmeras utilidades como 

alimento. A polpa do pequi 

possui um alto valor energético, 

rica em minerais,          lipídios       

e proteínas, além de importante      

Fonte de vitaminas, compostos bioativos e antioxidantes, conforme demonstrado na 

Figura 6 – Composição nutricional da polpa do pequi, podendo trazer benefícios à 

saúde humana.  Possuindo sabor e aroma único, inconfundível e peculiar, pode ser 

utilizado in natura, em produtos como licores, doces, conservas de frutas, cozido 

com arroz, pães, biscoitos, como ser adicionado a diversos alimentos para aplicação 

na agroindústria (Noleto et al., 2022).  

Figura 5 - Pequi 

 
Fonte: Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agrário / Divulgação 
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Figura 6 – Composição nutricional da polpa do pequi 

 
Fonte: SiBBr, 2022 

 

Por seu um fruto versátil e apresentar alto valor nutricional consumir o pequi, 

contribui para a prevenção de doenças e promoção da saúde. E além de servir 

como fonte de alimento, devido ao seu potencial antibacteriano, antifúngico e 

antioxidante, pode ser utilizado no desenvolvimento de fármacos e cosméticos. 

Portanto, considerando todos esses fatores, pode ser considerado um excelente 

fruto para consumo e aplicações industriais (BARROSO et al., 2020). 

 

3.4.3 Cumbaru 

 

O cumbaru (Dipteryx alata Vog.) 

apresentado na Figura 7, são 

altamente e amplamente consumidos 

pelas comunidades agroextrativistas 

como também são inseridos em 

receitas culinárias, melhorando a 

qualidade nutricional da dieta humana 

e possibilitando a obtenção de novos 

produtos (COSTA,2021). 

A amêndoa de cumbaru conforme apresentada na Figura 8 – Composição 

nutricional da amêndoa de cumbaru apresenta alto valor energético, rica em 

proteínas e gorduras, podendo ser utilizada como produto alimentício em diversos 

preparos, tais como: paçoquinha, sorvetes, molhos, recheios, pé de moleque, 

biscoitos, bolos, rapaduras, amêndoa torrada e salgada entre outros.  

Figura 7 - Cumbaru 

 
Fonte: www.docelimao.com.br 
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Figura 8 – Composição nutricional da amêndoa de cumbaru 

 
Fonte: SiBBr, 2022 

 

Considerada uma importante fonte de nutrientes, a amêndoa do cumbaru, não 

deve ser consumida in natura, pois apresenta fator antinutricional, ou seja, alto teor 

de tripsina – enzima fundamental à digestão de carne e de outros alimentos 

proteicos, que diminuem a biodisponibilidade de nutrientes. Sendo que na amêndoa 

torrada este fator antinutricional pode ser inativado. E em comparação com outras 

castanhas, por exemplo: de amêndoas, amendoim, castanha-de-caju e nozes, a 

castanha de cumbaru apresenta aproximadamente 25% menos calorias (COSTA, 

2021). 

Com relação à polpa do cumbaru, conforme demonstra a Figura 9 – 

Composição nutricional da polpa de cumbaru, esta é altamente calórica, podendo 

ser utilizada como fonte de fibra alimentar ou de açúcares, colaborando no preparo 

de licores, geleias, bolos, sorvetes, mousses, destacando o seu sabor adocicado 

(COSTA, 2021). 

 

Figura 9 – Composição nutricional da polpa de cumbaru 

 
Fonte: SiBBr, 2022 
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Conforme demonstrado na Figura 8 e 9, o cumbaru é altamente nutritivo, e 

quando acrescentado em preparos alimentícios melhoram a qualidade nutricional 

da dieta humana e possibilitam o acesso a novos produtos. 

 

3.4.4 Guavira 

 
A guavira (Campomanesia spp.), demonstrada na 

Figura 10, é uma espécie nativa do Cerrado possui um 

aroma e sabor que agrada aos consumidores. Com uma 

polpa adocicada, pode ser consumida in natura ou em 

forma de diversas preparações como geleias, sorvetes, 

licores, sucos, bolos entre outras. (DAMASCENO; 

SOUZA, 2010). 

Se tornou o fruto símbolo do Estado de Mato Grosso 

do Sul, através da Lei nº 5.082, de 7 de novembro de 

2017. 

Rica em vitamina C (971 mg/100g), zinco (3,9mg/100g)e cobre (3,58ms/100g) 

(DAMASCENO; SOUZA, 2010) características que favorecem a sua utilização em 

preparos alimentícios. 

Tanto a polpa, as sementes e a casca podem ser aproveitados, o que gera a 

agregação de valor ao produto, podendo ser adicionado a diversos alimentos para 

aplicação na agroindústria. 

 

3.4.5 Jatobá 

 

O jatobá (Hymenaea sp) 

apresentado na Figura 11, possui ampla 

utilização da espécie como alimento. A 

polpa farinácea adocicada e com forte 

aroma pode ser consumida in natura ou 

utilizada na preparação bolos, biscoitos, 

pães, mingaus , bem como ser utilizado 

no desenvolvimento de novos produtos 

com propriedades que promovam a saúde  

Figura 10 - Guavira 

 
Fonte: Autora 

Figura 11- Jatobá 

 
Fonte: https://cdn-cosmos.bluesoft.com.br/ 

products/7898689481356 
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e preservem o meio ambiente. 

Conforme demonstra a Figura 12 – Composição nutricional da polpa do 

jatobá, este possui minerais e fornece nutrientes importantes para o organismo 

(DAMASCENO; SOUZA, 2010). 

 

Figura 12 – Composição nutricional da polpa de jatobá 

 
Fonte: SiBBr, 2022 

 

Conforme demonstrado na Figura 12, o jatobá possui fontes consideráveis de 

nutrientes, possibilitando a sua utilização na elaboração de produtos alimentícios, 

enriquecendo-os nutricionalmente. 

 

 

3.5 Pesquisa-ação 

 

Para realizar a coleta de dados para o desenvolvimento da pesquisa 

proposta, foi utilizada a pesquisa-ação, a qual é um método de realização de 

pesquisa aplicada voltada para a elaboração de diagnósticos, identificação de 

problemas e busca de soluções. Nesse tipo de pesquisa, o pesquisador tem a 

responsabilidade não apenas de auxiliar os participantes por meio da geração de 

conhecimento, mas também de aplicá-lo (KRAFTA et al, 2009). 

A pesquisa-ação é um tipo de pesquisa social com base empírica que é 

concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com propostas para 

a resolução de um problema coletivo ou mesmo para melhorar alguma realidade e 

condição específica de determinado segmento da sociedade, e no qual os 
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pesquisadores e os participantes representativos da situação ou do problema estão 

envolvidos de modo cooperativo ou participativo (THIOLLENT, 1986). 

Pesquisa-ação, uma metodologia entendida como um sequência lógica e 

sistemática de passos intencionados com objetivos que se operacionalizam através 

de instrumentos e técnicas (PINTO, 1989). 

De acordo com DENDASCK (2021): 

“Além da identificação da necessidade de uma mudança e o levantamento 
acerca das possíveis soluções necessárias, a pesquisa-ação também 
intervém no ambiente prático, pois provoca e impulsiona a transformação 
(...) permitindo associar ao processo de investigação, a possibilidade de 
aprendizagem, visto que demanda o envolvimento criativo e consciente, 
tanto do pesquisador como dos demais integrantes da pesquisa”. 

 

Existem algumas características que definem a pesquisa-ação, como por 

exemplo, a conceituação dos problemas que serão trabalhados, o planejamento, a 

execução e a avaliação das ações para resolver esses problemas, portanto, a 

direção da pesquisa é resolver problemas que afetam um determinado ambiente, 

concentrando-se nas especificidades desse contexto (DENDASCK. 2021). 

De acordo com TRIPP (2005), o processo de pesquisa-ação tem um ciclo, 

começando com a identificação, que é uma análise situacional, e passando por um 

ciclo interativo, com conquistas em cada ciclo fornecendo um ponto de partida para 

melhorias adicionais no próximo ciclo. Utilizar a pesquisa-ação em todas as fases e 

inclinar-se para a participação, beneficiar-se da gestão do conhecimento baseada 

na prática que deve incorporar o conteúdo acadêmico. 

 

 

4 METODOLOGIA 

 

 

4.1 Procedimentos da Pesquisa  

 

Tratou-se de uma pesquisa-ação quantitativa com caráter exploratório e 

descritivo, com coleta de dados primários, realizada em assentamentos no município 

de Terenos – MS, no período de janeiro a agosto de 2022. 

O projeto foi submetido ao Comitê de Ética de Pesquisa com Seres Humanos 

da UFMS, e foi aprovado conforme Parecer Número 5.115.479 (Anexo 1). Todos os 
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participantes atestaram sua concordância mediante a assinatura do Termo de 

Consentimento Livre Esclarecido (TCLE), em linguagem acessível à clientela 

(APÊNDICE A). 

A primeira fase da pesquisa-ação consistiu em delinear o perfil dos 

agricultores familiares e verificar a presença de frutos nativos do Cerrado nos 

assentamentos. Foram realizadas visitas técnicas e reuniões presenciais para 

apresentação dos objetivos da pesquisa e após assinatura do TCLE, indicando a 

concordância dos participantes, foi aplicado um questionário intitulado - Conhecendo 

a diversidade das plantas alimentícias da sociobiodiversidade (Frutos do Cerrado) 

de Terenos-MS (APÊNDICE B), contendo dados sobre escolaridade, gênero, 

aspectos econômicos e questões sobre a ocorrência dos frutos nativos nos 

assentamentos para posterior análise de dados. 

Foram entrevistadas 121 famílias de agricultores familiares de 05 cinco 

assentamentos, sendo 04 deles instalados no município de Terenos oriundos da 

Reforma Agrária, promovidos pelo INCRA e 1 se encontra em processo de 

implantação, sendo eles: Assentamento 7 de Setembro, Assentamento Ouro Branco, 

Assentamento Campo Verde, Assentamento Santa Mônica e Loteamento São Pedro 

do Sul.  

Mediante o perfil dos participantes obtido nos questionários e conversas nas 

visitas técnicas, foi proposta uma norma regulamentadora, a fim de regulamentar a 

produção de alimentos da agricultura familiar tais como os produtos artesanais e 

locais advindos da sociobiodiversidade desta região estudada. Esta proposta foi 

baseada nos princípios de inclusão social e econômica, abrangendo as boas 

práticas de processamento e fabricação de alimentos oriundos do empreendimento 

familiar rural agroextrativista no município de Terenos/MS. Pois conforme Fischer et 

al. (2016)  para que as normas sanitárias sejam efetivas, sem comprometer as 

possibilidades de acesso dos produtos dos agricultores ao mercado são necessárias 

ações institucionais de apoio em consonância com as características sociais, 

culturais e econômicas de cada região ou município. 

No intuito de melhor informar e orientar os participantes da pesquisa, foi 

elaborada uma cartilha sobre inclusão produtiva na agricultura familiar, contendo as 

principais legislações sanitárias relacionadas a regularização e adequação sanitária 

das unidades de produção e dos produtos oriundos dos agricultores familiares 

agroextrativistas. 
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Para contribuir com a inclusão produtiva e estimular a utilização dos frutos 

nativos foram realizadas oficinas práticas sobre a elaboração de produtos 

alimentícios com estes frutos. Foram realizadas 5 oficinas ao todo, incluindo 

capacitações nas áreas de colheita, pós-colheita, manipulação e produção de 

alimentos com frutos nativos do Cerrado, para o fomento da comercialização.  

A fim de estimular a produção e o consumo destes alimentos, respeitando a 

sazonalidade e a diversidade da região, foram propostas alternativas aos cardápios 

das escolas da rede municipal, com frutos nativos de ocorrência nos assentamentos 

do município de Terenos MS. Para tanto, a pesquisadora teve acesso ao cardápio  

atual o qual foi disponibilizado pela nutricionista Silvia Yuki Suzuki responsável pela 

elaboração  e, baseado em estudos publicados sobre os alimentos elaborados com 

frutos nativos, elencou  alterações nos ingredientes utilizados para elaboração da 

merenda, com frutos nativos. 

 

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Em primeiro momento os objetivos da pesquisa foram apresentados em 

reunião do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável – CMDRS, 

bem como divulgado o questionário que foi aplicado com o intuito de conhecer as 

potencialidades do município de Terenos com relação à presença e o uso das 

plantas alimentícias da sociobiodiversidade, frutos nativos do Cerrado, por meio da 

utilização da plataforma GoogleForms, no período de janeiro à março de 2022, 

obtendo 7 respostas. Partindo desta baixa adesão dos agricultores, em segundo 

momento, a partir de abril de 2022, foi realizado reuniões nas associações dos 

assentamentos com o mesmo intuito de apresentar os objetivos da pesquisa e 

realizar as entrevistas presenciais, por meio da pesquisa de campo. 

 

 

5.1 Perfil dos agricultores familiares 

 

Para conhecer o perfil das famílias de Agricultores Familiares entrevistadas, 

bem como dos participantes, a pesquisa de campo se fez por meio de uma 

entrevista com o questionário elaborado, norteado pelos eixos ambiental, social e 
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econômico. Contamos com a participação de 121 famílias de agricultores familiares 

divididos pelos 5 assentamentos participantes, conforme apresentado na Figura 13. 

 

Figura 13 - Número de famílias de Agricultores Familiares entrevistados divididas por 
Assentamentos participantes da pesquisa no Município de Terenos - MS 

 
Fonte: Autora 

 

Com relação à participação em associações ou cooperativas a Figura 14 

demonstra a porcentagem das famílias de agricultores familiares entrevistadas por 

assentamento que participam de associações ou cooperativas. Sendo que por meio 

de associações os produtores se reúnem com o intuito de melhorar seu 

desempenho no mercado, pois com essa união, o acesso aos insumos e às 

máquinas agrícolas se torna mais acessível, passando a ser uma alternativa 

impulsionadora do desenvolvimento local e instrumento de organização produtiva, 

envolvendo fatores sociais, culturais e políticos. As cooperativas atuam como 

intermediárias entre o mercado e as economias, apoiando os produtores com nível 

de produção caracterizado pela pequena escala, promovendo o seu aumento 

favorecendo a integração do produtor na cadeia produtiva (COSTA, 2022). 
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Figura 14 - Porcentagem das famílias de Agricultores Familiares por assentamento 
entrevistadas que participam de associações ou cooperativas  

no município de Terenos/MS  

 
Fonte: Autora 

 

Já com relação ao total de famílias de agricultores entrevistadas, 31% dos 

entrevistados informaram que participam de alguma associação ou cooperativa, e 

que 69% não participam o que pode demonstrar a falta ou o “receio” de trabalhar de 

forma organizada em grupos, já que as pessoas quando organizadas desenvolvem 

maior capacidade política e de articulação para o alcance de seus objetivos, pois, 

unidas, as dificuldades e potencialidades são compartilhadas com todos, alcançando 

uma melhor resolução dos problemas. Sendo a associação ou cooperativa um 

mecanismo indispensável para o fortalecimento da agricultura familiar, que necessita 

da inserção econômica, portanto permite que a agricultura familiar cresça e 

principalmente atenda as necessidades econômicas, sociais e humanas 

compartilhadas, já que a instalação dos agricultores no campo costuma ser a maior 

força do mundo rural (COSTA, 2022). 

Silveira (2020) destacou que as cooperativas representam um papel 

importante para a comunidade agroextrativista da região noroeste do estado de 

Minas Gerais, com apoio de políticas públicas, promovem o desenvolvimento rural, 

melhoria na qualidade de vida da população, valorização da agricultura familiar, 

garantindo alimentação de qualidade nas escolas com geração de renda para os 

produtores locais. 
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De acordo com o número geral de participantes da pesquisa, a Figura 15, 

demonstra a quantidade de agricultores familiares entrevistados separados por sexo 

no município de Terenos.  

 

Figura 15 - Quantidade de Agricultores Familiares participantes da pesquisa 
separados por sexo no município de Terenos/MS 

 
Fonte: Autora 

 

Observa-se na Figura 15 uma maior participação das mulheres (53%) na 

produção em comparação aos homens (47%). Segundo a Companhia Nacional de 

Abastecimento a participação feminina na agricultura familiar vem aumentando nos 

últimos anos chegando a 80% em comparação à masculina, no ano de 2019 na 

região Centro-Oeste (CONAB, 2020). O que pode ser observado na pesquisa, pois a 

porcentagem de mulheres que participam na produção é superior a dos homens. 

De acordo com Rodrigues et al. (2021), o fortalecimento da capacidade 

produtiva das organizações compostas por mulheres garante a autonomia 

econômica a esse segmento da população, ressaltando “que o fortalecimento do 

trabalho das mulheres no campo implica também a consolidação da segurança 

alimentar de suas famílias”.  

Ressalta-se a participação das mulheres agricultoras nas atividades 

produtivas contribui para a valorização dos produtos agrícolas e não agrícolas, 

aumentando a renda familiar, promovendo a igualdade de gênero e melhorando a 

qualidade de vida das comunidades rurais (MEUS; ETHUR, 2021). 
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A grande participação das mulheres associado ao trabalho com frutos nativos 

foi relatada no Estado de Mato Grosso do Sul, contabilizando 34 comunidades 

rurais, em 10  principalmente na área conhecida como Corredor do Extrativismo 

(conexão Cerrado/Pantanal). As mulheres têm trabalhado em projetos pioneiros de 

processamento e comercialização de frutos nativos, apesar das dificuldades com a 

sobreposição ao trabalho doméstico, se organizam em associações, cooperativas, 

redes ou projetos (BORTOLOTTO et al., 2021). 

Com relação à escolaridade dos agricultores e agricultoras, a Figura 16 

demonstra que do total de participantes entrevistados 53% das mulheres 

agricultoras apresentam escolaridade e 47% dos homens. Na pesquisa não foram 

encontrados analfabetos entre os entrevistados. 

 

Figura 16 – Nível de escolaridade dos participantes das famílias de Agricultores 
Familiares entrevistadas no município de Terenos/MS 

 
Fonte: Autora 

 

Pode-se notar que 31% das mulheres agricultoras possuem ensino médio 

completo e 5% ensino superior completo. Já os homens com ensino médio completo 

representam 18% e 4% com ensino superior completo. Conforme Genaro (2022) 

existe algumas possibilidades da considerável presença de mulheres com 

escolaridade no campo. Sendo a primeira com relação as suas próprias formações 

as quais podem vir a oferecer melhorias ao local que se encontram; a segunda se 

trata da chegada dos movimentos sociais que se dedicam a pensar e construir um 

campo atrativo; a terceira como uma alternativa de levar uma vida menos acelerada 
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ou que vise algum empreendimento para geração de renda, e por último a 

possibilidade de que essas mulheres não tenham conseguindo colocações no 

mercado de trabalho. 

A Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, resultante da 

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada 

no Rio de Janeiro, em 1992, formulou diversos princípios, valendo citar o princípio 

20, que diz:  

“As mulheres têm um papel vital no gerenciamento do meio ambiente 
e no desenvolvimento. Sua participação plena é, portanto, essencial 
para se alcançar o desenvolvimento sustentável” (EDITOR,1992). 

 

Percebe-se que o grau de escolaridade entre os homens e as mulheres se 

apresenta quase semelhante, talvez pelo fato de ambos auxiliarem na composição 

da renda familiar. Isto pode ser observado na Figura 17 que apresenta a distribuição 

da renda mensal familiar das famílias participantes da pesquisa.  

 

Figura 17 – Distribuição quantitativa por assentamento da Renda Mensal Familiar das 
famílias de Agricultores Familiares entrevistadas no município de Terenos/MS 

 
Fonte: Autora 

 

Observa-se que a porcentagem das famílias que possuem renda mensal 

familiar de até 1 salário mínimo é de 32%, de 1 a 3 salários de 45% e de 3 a 6 

salários de 23%, sendo que nesta última faixa salarial se encontra os agricultores 

familiares que possuem ensino superior, onde na sua maioria desenvolvem outra 

atividade além o cultivo ou produção.   
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5.2 Presença dos frutos nativos do Cerrado nos assentamentos rurais 

participantes da pesquisa 

 

Foram elencados 18 tipos de frutos nativos do Cerrado, os quais foram 

mencionados no questionário aplicado aos agricultores familiares dos 5 

assentamentos participantes, conforme demonstrado na Figura 18 , os quais 

apresentam potencial alimentício de uso. 

 

Figura 18 – Frutos Nativos do Cerrado encontrados nos assentamentos participantes 
da pesquisa no município de Terenos/MS 

 
Fonte: Autora 

 

Os frutos com maior frequência citados pelos entrevistados foram bocaiuva, 

cumbaru e jatobá que ocorreram nos cinco assentamentos que concordaram em 

participar da pesquisa, seguidos pelo pequi e guavira que foram citados em três 

assentamentos, 7 de Setembro, São Pedro do Sul e Ouro Branco. Sendo que esses 

frutos apresentam aroma, sabor e cor, características únicas e peculiares sem 

semelhança com nenhum outro. 

Estes frutos estão incluídos na lista de espécies nativas da 

sociobiodiversidade de valor alimentício, para fins de comercialização in natura ou 

de seus produtos derivados, no âmbito das operações realizadas pelo Programa de 

Aquisição de Alimentos - PAA, previsto pela Lei nº 10.696, de 2 de julho de 2003, 
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pela Política de Garantia de Preços Mínimos para os Produtos da 

Sociobiodiversidade - PGPMBio, da Companhia Nacional de Abastecimento - 

CONAB, pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, previsto na Lei nº 

11.947, de 16 de junho de 2009, e outros Programas e Políticas (BRASIL, 2020). 

Diante do apresentado na Figura 8, observa-se que é preciso conhecer 

melhor o meio em que se vive, para que se desfrute dos alimentos ali existentes. 

Pois os produtos do Cerrado, compreendidos também como produtos da 

sociobiodiversidade, contribuem tanto com a segurança alimentar e nutricional dos 

agricultores familiares quanto com a conservação da biodiversidade, a economia e 

desenvolvimento sustentável local e regional (PREISS et al., 2020). 

De acordo com Polesi et al. (2017) a agrobiodiversidade pode nos 

proporcionar alimentos coloridos, cheirosos e saborosos, que fazem bem para a 

saúde, e para enriquecer a nossa alimentação, precisamos aprender a conhecê-los 

e prepará-los. Este ainda afirma que o crescente estreitamento de nossa base 

alimentar evidencia a necessidade urgente de buscarmos alternativas, conhecer e 

resgatar alimentos que têm sido esquecidos e negligenciados, mas que possuem um 

potencial nutricional fabuloso. 

Outro dado diagnosticado na pesquisa foi com relação à incidência das 

plantas alimentícias do Cerrado - nativas ou plantadas, encontradas nas 

propriedades das famílias dos agricultores familiares participantes. Das 121 

propriedades das famílias de agricultores familiares entrevistados, 116 (96%) 

propriedades possuem somente plantas alimentícias nativas do Cerrado - que 

nasceram de forma natural, e 19 (15%) propriedades possuem tanto plantas 

alimentícias plantadas - somente com o intuito de prover sombra, de quebrar o vento 

ou de reflorestar a propriedade com plantas nativas da região - como também 

nativas, o que demonstra uma grande disposição de plantas com potencial 

alimentício, visando à produção de alimentos advindos da sociobiodiversidade. 

 

 

5.3 Norma regulamentadora 

  

Como forma de buscar regulamentar a produção de alimentos da agricultura 

familiar, baseando nos princípios de inclusão social e econômica, a norma deve 

propor normalizar as boas práticas de processamento e fabricação de alimentos 
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oriundos do empreendimento familiar rural agroextrativista no município de 

Terenos/MS. 

Pois atualmente a sociedade busca estabelecer hábitos diários que levem a 

uma vida mais saudável, como consumir alimentos in natura, produzidos sem 

agrotóxcos, de forma sustentável e artesanal. E essa prática valoriza as tradições e 

a cultura que vêm da agricultura familiar. 

Com o desenvolvimento da agricultura familiar com uma nova abordagem, a 

agroextrativista sustentável, a qual integra os diversos aspectos sociais, econômicos 

e ambientais na unidade de produção familiar, ou seja, o uso e a conservação das 

plantas nativas da sociobiodiversidade respeitando a cultura local para produzir 

alimentos com qualidade é necessário auxiliar a inclusão produtiva sustentável de 

agroextrativistas, promovendo a organização dos procedimentos necessários para a 

regularização dos empreendimentos da sociobiodiversidade da agricultura familiar. 

Pois a atual e complexa legislação sanitária do país é geralmente insuficiente para 

se adaptar à realidade da produção familiar e comunitária, dificultando o seu 

desenvolvimento.  

Ainda ocorre a desinformação quanto às orientações necessárias para facilitar 

o acesso dos agricultores familiares agroextrativistas às informações sobre a sua 

adequação, quando necessário, respeitando suas características específicas e as 

diferentes realidades do mercado, e ainda a falta de orientação do processo 

produtivo conforme com as legislações vigentes, visando à superação das 

dificuldades, na busca de soluções para a inclusão produtiva sustentável de 

agricultores agroextrativistas, mantendo as tradições e culturas, e também é preciso 

aperfeiçoar o processo produtivo para que não seja apenas ambientalmente 

sustentável, mas também socialmente justo e economicamente viável.  

Com o intuito de simplificar e promover a criação de elementos facilitadores 

de inclusão social e econômica através da regularização das atividades de interesse 

sanitário do microempreendedor individual, do empreendimento familiar rural e do 

empreendimento econômico solidário, foi publicada em 2013 a Resolução de 

Diretoria Colegiada – RDC nº 49, de 31 de outubro de 2013, a qual simplifica 

principalmente procedimentos para a regularização sanitária das atividades 

consideradas de BAIXO RISCO. Ou seja, aquelas com baixo potencial de causar 

danos à integridade física e à saúde humana, ao meio ambiente ou ao patrimônio. 
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Esta trouxe inovações neste processo, destacando-se em primeiro lugar o 

“espírito da norma” no seu contexto geral, ou seja, a fiscalização sanitária precisa 

ser com enfoque no risco sanitário e de natureza propriamente orientadora e 

facilitadora do seu público alvo, estabelecendo procedimentos sem a burocracia 

comumente utilizada em regulamentações semelhantes. 

Como forma de promover a regularização das atividades de produção de 

bens e serviços com a necessária segurança sanitária, com a harmonização de 

procedimentos considerando os costumes e conhecimentos tradicionais a fim de 

preservar os costumes e hábitos com a aplicação das boas práticas, resultando em 

geração de renda, emprego, trabalho, desenvolvimento socioeconômico, maior qua-

lidade de vida dos empreendedores e consumidores, e, por consequência, 

contribuindo para a fixação do produtor em sua comunidade, evitando o êxodo rural 

e erradicando a pobreza extrema. 

Uma das diretrizes da RDC 49/2013 é a “proteção à produção artesanal a fim 

de preservar costumes, hábitos e conhecimentos tradicionais na perspectiva do 

multiculturalismo dos povos, comunidades tradicionais e agricultores familiares” 

(artigo 5º, inciso V). 

Os saberes e fazeres tradicionais são expressões valiosas da nossa cultura. 

Sua preservação é também dever do setor público, conforme o Decreto nº 3.551/00, 

que cria o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial. 

A RDC possui a característica inovadora atribuída ao princípio da 

“razoabilidade” contido no art. 5º, inciso VI, “razoabilidade quanto às exigências 

aplicadas”.  Neste sentido Rezende (1999) menciona que “Razoabilidade consiste 

em agir com bom senso, prudência, moderação, tomar atitudes adequadas e 

coerentes, levando-se em conta a relação de proporcionalidade entre os meios 

empregados e a finalidade a ser alcançada”. Isso quer dizer que as exigências 

sanitárias e os encaminhamentos dados pelos órgãos fiscalizadores serão 

razoáveis, equilibrados, levando em conta os fatores sociais, culturais e históricos 

envolvidos em cada caso, sempre de olho no risco sanitário e nos interesses da 

coletividade. 

Sendo assim a norma proposta (ANEXO 2) representa um processo de 

valorização à transparência e à razoabilidade, em consonância com as 

características sociais, culturais e econômicas de cada região. 
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Diante da necessidade de normalização para a regularização da produção 

desenvolvida pela agricultura familiar destinados ao consumo humano, com foco no 

risco sanitário, para o reconhecimento de suas atividades econômicas e culturais na 

produção de alimentos, esta proposta de norma será encaminhada para apreciação 

do executivo e legislativo do município de Terenos para futuro sancionamento. 

 

 

5.4 Cartilha sobre inclusão produtiva na agricultura familiar 

 

A fim de promover o conhecimento acerca das legislações sanitárias para 

proporcionar aos agricultores familiares agroextrativistas quanto à regularização e 

adequação sanitária de suas unidades de produção e dos seus produtos oriundos de 

plantas alimentícias nativas da sociobiodiversidade foi elaborada a cartilha Inclusão 

Produtiva na Agricultura Familiar – auxiliando a regularização da Agricultura Familiar 

Agroextrativista (Anexo 3), corroborando com a RDC 49/2013. 

Na busca de auxiliar a inclusão produtiva sustentável de agroextrativistas esta 

cartilha procurou traduzir e sistematizar as informações necessárias ao agricultor 

familiar agroextrativista, para facilitar e organizar os procedimentos necessários para 

a regularização dos empreendimentos da sociobiodiversidade da agricultura familiar. 

Achamos importante que todos tenham conhecimento do que será cobrado para 

atuarem em um mercado mais formal. 

Sendo que a atual complexa legislação sanitária do país é geralmente 

insuficiente para se adaptar à realidade da produção familiar e comunitária, 

dificultando o seu desenvolvimento. Procuramos nesta cartilha apontar as 

orientações necessárias para facilitar o acesso dos agricultores familiares 

agroextrativistas à informação e sua adequação, quando necessário, respeitando 

suas características específicas e as diferentes realidades do mercado. 

Ressaltamos que esta buscou orientar o processo produtivo conforme com as 

legislações vigentes, visando à superação das dificuldades, na busca de soluções 

para a inclusão produtiva sustentável de agricultores agroextrativistas. Pois 

pretendemos manter as tradições e culturas, mas também é preciso aperfeiçoar o 

processo produtivo para que não seja apenas ambientalmente sustentável, mas 

também socialmente justo e economicamente viável. 
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5.5 Alternativas aos cardápios das escolas da rede municipal de ensino com 

frutos nativos do Cerrado de ocorrência nos assentamentos em Terenos/MS  

 

A alimentação escolar tem papel fundamental no processo de aprendizagem 

e desenvolvimento dos alunos ao mesmo tempo, garante um suprimento mínimo de 

alimentos para a população carente. Nesse contexto, o PNAE pode ser considerado 

um importante programa para garantir a segurança alimentar no Brasil (MONEGO et 

al, 2013). 

Como salienta Triches e Schneider (2010), as politicas públicas de 

alimentação, como o PNAE, produz saúde para a população escolar e cria mercados 

para os agricultores familiares. E isto possui potencial para incentivar as práticas de 

gestão ambiental, num modelo de produção e consumo de alimentos sustentáveis, 

contribuindo para uma relação mais estreita entre o campo e a cidade. 

E necessário considerar a importância e necessidade de introduzir as frutas 

nativas do Cerrado para dar um salto de qualidade na alimentação dos escolares, 

permitindo a visibilidade da cultura alimentar local que é parte da memória afetiva. 

Assim como mostrar o valor nutricional e funcional das frutas nativas, fortalecendo a 

compreensão da importância tantos dos frutos quanto à presença dessas árvores 

frutíferas para a manutenção do Bioma Cerrado (LULKIN, 2018). 

Sendo assim, os frutos do Cerrado possuem composição química 

diversificada, tanto em termos calóricos quanto em concentração de macro e 

micronutrientes, e a escolha correta destes pode contribuir para uma alimentação 

balanceada e rica em nutrientes, de apresentação gastronômica diversificada e 

agradável ao paladar do consumidor (LUZIA, 2012). 

O cardápio da merenda escolar deve ser direcionado de tal forma a atender 

as necessidades nutricionais diárias de cada aluno beneficiado, atendendo a todos 

os parâmetros nutricionais energéticos, proteicos, lipídicos, vitamínicos, minerais e 

de fibras, sendo de no mínimo 30% para a creche em período parcial, quando 

ofertada duas refeições, no mínimo 20% para a educação básica, quando ofertada 

uma refeição, no mínimo 30% (trinta por cento) para a educação básica, quando 

ofertadas duas ou mais refeições, no mínimo 70% para escolas de tempo integral, 

quando ofertadas três refeições (BRASIL, 2020). Diante disso, os frutos do Cerrado 

apresentam enorme potencial para serem inseridos nos cardápios da alimentação 

escolar, garantindo fontes de vitaminas, de proteínas e de sais minerais. 
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A porcentagem de adequação da ingestão para crianças, homens adultos e 

gestantes está relacionada aos parâmetros estabelecidos no regulamento técnico 

sobre a ingestão diária recomendada para os diversos nutrientes do Ministério da 

Saúde e estão no anexo 4.  

Conforme apresentado no cardápio servido nas escolas da rede municipal de 

ensino de Terenos (Anexo 5) o mesmo demonstra que ocorre a possibilidade de 

inserção de preparo com os frutos nativos elencados nesta pesquisa que 

apresentaram maior ocorrência, conforme apresentado na Figura 19.  

 

Figura 19 – Sugestões de preparos para serem inseridos no cardápio 

O que é servido aos alunos Sugestão 

Macarrão com carne moída/ ou ao 

molho de frango 

A massa de macarrão pode ser enriquecida a 

partir das farinhas dos frutos nativos, e esta 

poderá ser produzida pelas comunidades que 

processam esses frutos. 

Biscoito de água e sal e/ou 

rosquinha 

Bolo de fubá 

Bolo de chocolate 

Poderá ser servidos biscoitos e/ou bolo 

enriquecidos com as farinhas dos frutos 

nativos e para evitar o uso de açúcar pode 

ser utilizado o suco de laranja. 

Pão Francês A massa do pão pode ser enriquecida a partir 

das farinhas dos frutos nativos, e esta poderá 

ser produzida pelas comunidades que 

processam esses frutos. 

Fonte: Autora 

 

Como estas frutas estão adaptadas ao clima, ao solo e às temperaturas, 

ressurge a importância da conservação das árvores frutíferas e suas frutas, como 

papel fundamental para manutenção da biodiversidade do cerrado, para a 

segurança alimentar de comunidades comprometidas e na saúde coletiva (LULKIN, 

2018). 

A preservação só será possível com a popularização e agregando valor 

econômico às espécies. O pequi só foi preservado por ter valor econômico. Para que 

essa popularização seja possível, ele defende uma educação alimentar que 



44 

 

promova a inclusão de espécies nativas, principalmente nas escolas, para que as 

crianças se familiarizem com as frutas (NOLETO, 2013). 

Assim introduzir os frutos nativos na alimentação escolar representa saúde 

coletiva efetiva. Tanto para compor uma alimentação de alto valor nutricional e 

culturalmente adequada, assim como para fortalecer a garantia de uma alimentação 

saudável para os escolares, sustentabilidade financeira para os pequenos 

agricultores e agroextrativistas locais e ainda para a manutenção da biodiversidade 

(LULKIN, 2018). 

Sendo que estas sugestões apresentadas na Figura 19 serão apresentadas a 

Secretaria Municipal de Educação de Terenos, afim de demostrar a possibilidade de 

inserção destas na alimentação escolar promovendo assim a sustentabilidade, 

práticas alimentares mais saudáveis e possibilitando a geração de renda de 

agricultores familiares do município.  

Conforme apresentado a Figura 20, é possível observar que há uma 

disponibilidade de frutos por um período de 08 meses durante o ano, deixando uma 

lacuna de 4 meses. 

 

Figura 20 – Período de frutificação dos frutos nativos do Cerrado com maior 
incidência nos assentamentos participantes da pesquisa  

no munícipio de Terenos/MS 

PERÍODO DE FRUTIFICAÇÃO DOS FRUTOS 

 jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez 

Jatobá             

Pequi             

Cumbaru             

Bocaiúva             

Guavira             
Fonte: DAMASCENO; SOUZA (2010) 

 

Como uma das características destes frutos é o seu curto período de vida útil 

pós-colheita, o consumo ocorre somente em determinadas épocas do ano, apenas 

no período de frutificação e colheita, conforme observado na Figura 20. 

Nota - se que a obtenção de farinhas desses frutos, as quais mantenham as 

características nutricionais, se torna uma opção viável, pois possibilita o acesso ao 

consumo durante vários períodos do ano, não ficando restrito apenas na época da 

frutificação e colheita, pois além de agregar valor às frutas, podem ser acrescida no 

desenvolvimento de novos alimentos com características nutricionais relevantes, 
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como por exemplo os pães, bolos e biscoitos para a alimentação escolar, além de 

viabilizar a comercialização durante todos os períodos do ano (SANTOS, 2018). 

As plantas alimentícias procedentes da sociobiodiversidade podem ser 

utilizadas na alimentação embora se encontre restrito ainda à pequena parte da 

população. Isso se deve não só pelo desconhecimento, mas também pela 

dificuldade da agricultura familiar em regularizar produtos artesanais ou oriundos de 

tipo de sistema tradicional, que leva em consideração o conhecimento e cultura das 

populações tradicionais e agricultores familiares (TULER et al., 2019). Outros 

estudos vêm considerando também que a inclusão de produtos da 

sociobiodiversidade na alimentação escolar apresenta potencial para formação de 

cadeias produtivas sustentáveis, com produtos locais e que enriquecem a dieta dos 

estudantes (MOTA et al. 2021) 

No Brasil, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) 

instituiu o Programa Bioeconomia Brasil – Sociobiodiversidade, para promover a 

conservação da agrobiodiversidade por meio do reconhecimento de sistemas 

agrícolas tradicionais com foco no uso sustentável da biodiversidade, fortalecer as 

cadeias de produtos da sociobiodversidade e contribuir para o desenvolvimento 

sustentável, a inclusão produtiva e a geração de renda (BRASIL, 2019). 

As possibilidades de novas cadeias produtivas da bocaiuva, do baru, do 

jatobá podem promover a construção de novos mercados e estratégias de 

valorização de produtos da sociobiodiversidade de uso alimentício no município de 

Terenos-MS, a partir da viabilização da legalização, por meio de uma norma 

regulamentadora que aporte com a RDC ANVISA 49/2013. 

A inserção de alimentos processados de modo tradicional e/ou artesanal pela 

agricultura familiar, tanto no mercado formal como na elaboração do cardápio da 

alimentação escolar poderá contribuir de forma a sanar as dificuldades encontradas 

no cumprimento das normas legais sanitárias por estas populações para dar 

continuidade e realizarem avanços nas cadeias produtivas, reduzindo a 

informalidade (DA CRUZ, 2020). 

Desta forma além de inserir as normas sanitárias no cotidiano de agricultores 

familiares levando em consideração as características sociais e culturais, essas 

devem ter um equilíbrio entre a saúde e segurança dos alimentos e a valorização de 

práticas locais e tradicionais relevantes à biodiversidade e à diversidade cultural 

(SANTILLI, 2015). 
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5.6 Oficinas práticas sobre elaboração de produtos alimentícios utilizando os frutos 

nativos do Cerrado 

 

Nota-se que os frutos nativos do Cerrado encontrados nos assentamento 

participantes da pesquisa no município de Terenos/MS, são ricos em nutrientes, 

vitaminas e minerais, além de apresentarem alto potencial de exploração 

econômica. Alguns agricultores familiares ainda desconhecem o uso e a aplicação 

dos frutos nativos.  

Analisando o conhecimento em relação ao uso e aplicação das plantas 

alimentícias do Cerrado, verifica-se que 44,62% das famílias participantes conhecem 

o uso e aplicação, mas somente 3,3% (04 famílias) processam e comercializam 

algum produto e 41,32% não processam e nem comercializam. E 55,38% não 

conhecem o uso e a aplicação. 

Visando disseminar o conhecimento e aprimorar dos que já possui, e 

fortalecer o uso sustentável do Cerrado por essas famílias de agricultores, a partir de 

mecanismos que possibilitem o aumento de renda destes e valorizem essa produção 

com o aproveitamento de alimentos obtidos de forma segura e sustentável foram 

realizadas oficinas de capacitação. O potencial das frutíferas nativas do Cerrado foi 

apontado como estratégia para a conservação do Cerrado, com pessoas 

conscientes da importância do Bioma para o equilíbrio ambiental, destacando que 

muitas podem ser cultivadas em plantios racionais em consórcio com maracujá, 

acerola, caju entre outros, o que atesta que é possível preservar e recompor o 

Cerrado em áreas desmatadas (SILVEIRA, 2020). 

A primeira oficina realizada abordou sobre as operações de Colheita e Pós-

Colheita de Frutos Nativos, com orientações sobre cuidados na manipulação dos 

frutos na colheita e uso de tecnologias pós-colheita, armazenamento de frutos in 

natura (ao natural, do jeito que a fruta é encontrada na natureza, fresca), 

embalagens, temperatura no armazenamento e transporte. Pois estas estão 

diretamente relacionadas à manutenção da qualidade e segurança na redução de 

perdas, contribuindo para o aumento da vida útil dos frutos, ampliação do acesso a 

alimentos com alto valor nutricional e funcional, ocorrendo desta forma a agregação 

de valor gerando renda às famílias de agricultores familiares. 

Na segunda foi abordado sobre Higiene e Boas Práticas na Manipulação 

de Frutos Nativos, com orientações sobre as normas de boas práticas de 
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manipulação a fim de evitar a contaminação dos alimentos e a ocorrência de 

doenças transmitidas pelo consumo destes alimentos. Pois na área de produção de 

alimentos, é importante que todos os envolvidos no processo saibam quais as 

principais fontes de contaminação durante o processamento de alimentos e as 

melhores condições de higiene para que seja garantida a qualidade dos produtos, a 

saúde e a segurança daqueles que iram consumir os alimentos. 

A terceira abordou a Qualidade na Produção de Alimentos, com 

orientações sobre como produzir os alimentos com qualidade, como padronizar 

receitas, a importância de utilizar os pesos e medidas, sendo elas caseiras ou 

exatas, sendo que estas auxiliam no controle de qualidade e custos mantendo 

sempre o mesmo sabor no produto final, conservação dos alimentos e rotulagem 

nutricional. Pois ao se elaborar um produto para comercialização, a receita deve 

garantir o mesmo sabor e as características nutricionais, por isso as práticas 

adequadas à preparação devem ser utilizadas como forma de valorizar o alimento. 

Na quarta oficina foi abordado a Produção de Farinhas com Frutos Nativos 

do Cerrado (Figura 21), com orientações de como produzir farinhas com frutos 

nativos do Cerrado, as quais podem ser aplicadas em diversos preparos, agregando 

valor tanto nutricional quanto comercial no produto final. Pois como uma das 

características dos frutos nativos é o curto período de vida útil sendo consumidas 

somente em determinadas épocas do ano, o desenvolvimento de farinhas é uma 

opção viável, pois mantêm as qualidades nutricionais dos frutos nativos e por 

possibilitar o acesso ao consumo durante vários períodos além de evitar o 

desperdício destes frutos. Foram desenvolvidas farinhas dos seguintes frutos nativos 

do Cerrado: jatobá, bocaiuva e guavira, a qual é desenvolvida a partir das cascas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



48 

 

Figura 21 – Oficinas Produção de Farinhas de Frutos Nativos do Cerrado  
no município de Terenos/MS  

 
Fonte: Autora 

 

A quinta oficina abordou a Produção de Geleias com Frutos Nativos do 

Cerrado (Figura 22), como orientações e formulações de como produzir geleias com 

frutos nativos do Cerrado. Como já abordado o período de vida útil dos frutos nativos 

é curta e o desenvolvimento de geleias também se torna uma opção viável de 

agregação de valor aos frutos nativos do Cerrado, pois o sabor único destes frutos 

pode ser um diferencial para a geração de renda das famílias agricultores familiares 

dos assentamentos participantes, além de contribuir para a preservação e 

valorização do Cerrado é uma estratégia de desenvolvimento regional sustentável. 
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Figura 22 – Oficinas Produção de Geleias de Frutos Nativos do Cerrado  
no município de Terenos/MS  

 
Fonte: Autora 

 

Com o intuito de reduzir os desperdícios dos frutos nativos do Cerrado, é 

relevante a importância do desenvolvimento de produtos com estes frutos, como o 

desenvolvimento de farinhas e geleias. Sendo a obtenção de farinhas uma 

alternativa interessante, pois além de agregar valor aos frutos, pode ser 

acrescentada no desenvolvimento de novos alimentos enriquecidos nutricionalmente 

e se tornando uma possibilidade viável para as indústrias de alimentos e o 

desenvolvimento da agricultura local e regional. 

Por isso, é de suma importância estimular a valorização dos frutos nativos do 

Cerrado, trabalhar a agregação de valor, para que ocorra a disponibilização de 

produtos com qualidade, segurança e com um sabor diversificado e único. 

Como forma de fortalecer o uso sustentável do Cerrado por esses 

agricultores, a partir de mecanismos que possibilitem o aumento de renda dessas 

comunidades e valorizem essa produção, é necessário buscar novas formas de 

comercialização através da abertura de novos mercados, facilitadas principalmente 
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pelo interesse dos consumidores por produtos diferenciados em seus aspectos 

ambientais e sociais, ou seja, a preocupação de ingerir produtos mais naturais e 

sustentáveis, o que faz crescer o comércio de produtos artesanais, sem aditivos 

químicos (GARCIA, 2017). 

Esses novos mercados podem ser caracterizados como mercados 

diferenciados ou de nicho, por atribuir valores aos produtos devido às suas 

características em relação à origem e outras características variadas (DINIZ et al., 

2013). Pois estes valorizam os atributos de tradição e de questões sociais, 

ambientais, políticas, culturais e geográficas, que já são características comumente 

atribuídas à agricultura familiar.  

E temos os mercados institucionais, que englobam as políticas públicas e 

programas governamentais, como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o 

Progama Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), os quais através da Portaria 

Interministerial MAPA/MMA nº 10, de 21 de julho de 2021, instituiu a lista de 

espécies nativas da sociobiodiversidade de valor alimentício, para fins de 

comercialização in natura ou de seus produtos derivados, no âmbito das operações 

realizadas por esses programas. 

Na pesquisa-ação os pesquisadores desempenham um papel ativo no 

equacionamento dos problemas encontrados, no acompanhamento e na avaliação 

das ações desencadeadas em função dos problemas. Exigindo do pesquisador e 

dos participantes da pesquisa uma relação participativa. 

Durante e após a realização das oficinas, pode-se constatar que os 

participantes foram receptivos aos conhecimentos transmitidos, ressaltando que as 

oficinas foram muito valiosas de forma a contribuir diretamente na utilização dos 

frutos na alimentação, no seu aproveitamento e geração de renda  às famílias, com 

a possibilidade de ampliar a comercialização de produtos com estes frutos, tias 

como doces, geleias, pães, bolos, tortas, paçoquinhas, sorvetes e outros pratos 

salgados. 

Percebeu-se após a intervenção realizada que muitos participantes 

desconheciam, por exemplo, as opções de elaborar farinha do jatobá, da bocaiuva e 

da casca da guavira, permitindo formular produtos com sabor agradável e com valor 

nutritivo relevante. 

Da mesma forma, a elaboração da cartilha “Inclusão Produtiva na Agricultura 

Familiar – auxiliando a regularização da Agricultura Familiar Agroextrativista” (Anexo 
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3), corroborando com a RDC 49/2013, permitiu realizar a intervenção em outras 

comunidades ou assentamentos, a fim de promover o conhecimento acerca das 

legislações sanitárias e proporcionar aos agricultores familiares agroextrativistas 

conhecimentos sobre a regularização e adequação sanitária de suas unidades de 

produção e dos seus produtos oriundos de plantas alimentícias nativas da 

sociobiodiversidade. 

Ressalta-se que esta cartilha foi distribuída a algumas comunidades de outros 

municípios, tais como Nioaque, Aquidauana e Miranda, com intuito de disseminar 

este conhecimento, através das ações desenvolvidas no ano de 2022, do projeto de 

extensão da UFMS “Agroextrativismo Sustentável: compartilhando saberes e 

práticas culturais locais”, que possui como objetivo promover a utilização sustentável 

dos frutos nativos na elaboração de produtos alimentícios,   integrando o 

fortalecimento do agroextrativismo e da agroecologia no estado de Mato Grosso do 

Sul, e do projeto Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição Escolar – 

CECANE/UFMS, eixo agroindústria, que visa promover processos de capacitação 

sobre uso de plantas alimentícias para participação no processo de compra pública 

do PNAE, e interação comunitária para agroindústrias do estado do Mato Grosso do 

Sul geridas por povos e comunidades tradicionais. 
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6 CONCLUSÕES   

Esta pesquisa teve a pretensão de demonstrar de forma salutar a 

possibilidade de ampliação na variedade de produtos obtidos no campo pela 

agricultura familiar através do aproveitamento dos frutos nativos do Cerrado 

presentes nos assentamentos do município de Terenos, sendo que estas espécies 

estão incluídas na lista de espécies nativas da sociobiodiversidade de valor 

alimentício, para fins de comercialização in natura ou de seus produtos derivados, 

indicando potencialidades na inclusão produtiva. 

Uma vez definidas as espécies encontradas nos assentamentos, a fim de 

regulamentar a produção de alimentos da agricultura familiar, baseando nos 

princípios de inclusão social e econômica, foi proposta uma norma regulamentadora 

abordando as boas práticas de processamento e fabricação de alimentos oriundos 

do empreendimento familiar rural agroextrativista no município de Terenos/MS. 

No intuito de promover o conhecimento acerca das legislações sanitárias e 

auxiliar a inclusão produtiva sustentável dos agricultores familiares agroextrativistas, 

foi elaborada a cartilha Inclusão Produtiva na Agricultura Familiar com informações 

para facilitar e organizar os procedimentos necessários para a regularização dos 

empreendimentos e dos produtos da sociobiodiversidade da agricultura familiar.  

A introdução de frutos nativos na elaboração do cardápio da alimentação 

escolar das escolas municipais em Terenos/MS possibilita mais saúde, por conta do 

alto valor nutricional bem como permite sustentabilidade financeira para os 

pequenos agricultores e agroextrativistas locais e ainda para a manutenção da 

biodiversidade. Alterações no cardápio como substituição parcial da farinha por 

farinhas dos frutos nativos na elaboração da massa de macarrão, contribuem para 

avanços nas cadeias produtivas  

A partir das oficinas práticas realizadas neste estudo permitiu-se disseminar o 

conhecimento e fortalecer o uso sustentável do Cerrado por essas famílias de 

agricultores, a partir de elaboração de produtos que aumentem a renda destes e 

valorizem essa produção. Além de diversificar a alimentação pela inserção de novos 

produtos altamente qualificados quanto a cor, sabor e aroma contribuindo assim 

para o desenvolvimento local sustentável.  

Desta forma verifica-se a importância do conhecimento científico caminhar 

junto com o conhecimento tradicional, na busca de soluções sustentáveis que gerem 
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emprego e renda para as populações humanas com propostas associadas à 

conservação da biodiversidade e a inclusão produtiva destes alimentos e/ou 

produtos sustentáveis, visando não só o bem estar das pessoas, mas o equilíbrio 

ambiental.  
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APÊNDICE A - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 
Prezado(a) Agricultor(a)! 
 
Você está sendo convidado (a) a participar do projeto de pesquisa intitulado: “ 

CADEIAS PRODUTIVAS DA SOCIOBIODIVERSIDADE: INCLUSÃO PRODUTIVA 
EM TERENOS, MS”. Sua participação na pesquisa consistirá na disponibilização de 
10 minutos do seu tempo. Não haverá ressarcimento de despesas pelo seu tempo 
para responder a este questionário. 

Leia cuidadosamente as informações a seguir e pergunte aos responsáveis 
pelo estudo qualquer dúvida que você tiver. Este projeto de pesquisa está sendo 
conduzida pelas pesquisadoras Haideline Mertens Kuff – celular 99953-4975 e 
Danielle Bogo - celular 9601-1957/3345-7411. 

O presente projeto de pesquisa tem por objetivo identificar novas cadeias 
produtivas a partir da utilização de plantas alimentícias da sociobiodiversidade 
presentes na sua propriedade rural, bem como as possibilidades de uso econômico 
destas, eleger as espécies para inserção nos sistemas de produção, viabilização da 
legalização dos produtos por meio de uma norma regulamentadora que aporte com 
a RDC ANVISA nº 49/2013, preservando a singularidade desses alimentos 
processados de modo tradicional e /ou artesanal pela agricultura familiar, tanto no 
mercado formal como na elaboração do cardápio da alimentação escolar, 
respeitando a sazonalidade e a diversidade da região, estimulando assim à 
produção, visando à promoção da geração de renda, do emprego e da inclusão 
social dos agricultores familiares, bem como a sustentabilidade, práticas alimentares 
mais saudáveis e respeita a identidade cultural e alimentar.  

Sua participação nesta pesquisa consistirá em responder questões sobre a 
presença de plantas alimentícias provenientes do cerrado, presença de mata nativa 
em sua propriedade entre outras relevantes para o projeto de pesquisa. 

Caso sinta-se desconfortável em responder o questionário você pode encerrar 
sem prejuízos. As informações obtidas serão utilizadas única e exclusivamente para 
fins de pesquisa e a identidade e qualquer dado pessoal dos respondentes será 
mantido em sigilo. 

O preenchimento deste questionário não oferece risco imediato ao (a) senhor 
(a), porém considera-se a possibilidade de um risco origem psicológica, pois 
algumas perguntas podem remeter a algum desconforto, constrangimento ao 
responder o questionário ou a alguma pergunta, medo e/ou vergonha de não saber 
responder ou de ser identificado, estresse ou levar a um leve cansaço após 
responder o questionário. Caso algumas dessas possibilidades ocorram o (a) senhor 
(a) poderá optar pela suspensão imediata.  

Você será informado periodicamente de qualquer nova informação relativa ao 
estudo que possa modificar a sua vontade em continuar participando da pesquisa. 
Se você concordar em participar da pesquisa, seu nome será mantido em 
privacidade e os dados obtidos pela pesquisa, em confidencialidade. A menos que 
requerido por lei, somente os pesquisadores da equipe do estudo, Comitê de Ética 
terão acesso às suas informações.  

 
 
 

Assinatura do Participante da 
pesquisa 

  
 

Assinatura da Pesquisadora 
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A qualquer risco, evento adverso ou qualquer reação que o (a) senhor (a) 
possa sofrer em virtude do preenchimento do questionário, relacionado à 
participação desta pesquisa, e necessitar de atendimento médico, será garantido ao 
participante da pesquisa o acompanhamento médico, bem como da pesquisadora 
responsável a qual dará toda assistência necessária para reparar possíveis danos 
causados.  

O seu anonimato será mantido, de forma que apenas os pesquisadores 
saberão a sua identidade. 

Para denúncias ou esclarecimentos de dúvidas sobre seus direitos como 
participante no estudo, você pode entrar em contato com o Comitê de Ética em 
Pesquisa com Seres Humanos da UFMS, no telefone (067) 3345-7187, endereço: 
Avenida Costa e Silva, s/n, Cidade Universitária, Prédios das Pró-Reitorias “Hércules 
Maimone”, 1º andar, Sala do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos – 
CEP, Campo Grande (MS), CEP: 79070-900 e endereço eletrônico: e-mail: 
cepconep.propp@ufms.br. 

 Sua participação no projeto de pesquisa é voluntária, porém muito 
importante. Você não receberá remuneração em troca da participação e poderá 
deixar de participar da pesquisa no momento em que desejar e não haverá prejuízos 
quanto à sua desistência. Você não terá nenhuma despesa para participar da 
pesquisa, e não receberá qualquer valor em dinheiro. Porém, asseguramos 
indenização diante de eventuais danos decorrentes da pesquisa. 

Há garantia de seguir todas as exigências que constam na Resolução nº 466, 
de 12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Saúde que regulamenta o 
desenvolvimento de pesquisas envolvendo seres humanos. 

Você pode escolher não fazer parte do estudo, ou pode desistir a qualquer 
momento. Você não perderá qualquer benefício ao qual você tem direito, nem será 
prejudicado em seus atendimentos. Você não será proibido de participar de novos 
estudos. Este Termo de Consentimento foi impresso em 2 vias, sendo uma 
arquivada pela pesquisadora por 5 (cinco) anos e outra via entregue ao participante 
da pesquisa.  

Declaro que li e entendi as informações a mim apresentadas, assinando este 
formulário de consentimento, afirmando que todas as minhas dúvidas foram 
esclarecidas. Aceito ser participante (a) e deste projeto de pesquisa. 

 
Terenos-MS, ____ de ___________ de 20___ 
 
 
 
 

 
 

Assinatura do Participante da 
pesquisa 

  
 

Assinatura da Pesquisadora 
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APÊNDICE B - Questionário 
 

Conhecendo a diversidade das plantas alimentícias da sociobiodiversidade (Frutos 
do Cerrado) de Terenos-MS 

 
Nome: ______________________________________________________________ 
Endereço de e-mail: ___________________________________________________ 
Endereço; ___________________________________________________________ 
Bairro (nome do assentamento ou região): _________________________________ 
CEP: ______________  Município:_______________________ Estado: _________ 
Telefone para contato: _________________________________________________ 
O telefone acima têm Whatsapp?  (   ) SIM      (   ) NÃO 
 
Como você se autodomina? 
(    ) Agricultor Familiar 
(    ) Comunidade tradicional 
(    ) Quilombola 
(    ) Outro: __________________________________________________________ 
 
Você faz parte de alguma associação, cooperativa ou grupo?  
(   ) SIM      (   ) NÃO 
Se sim, qual? ________________________________________________________ 
 
Em sua propriedade há a produção de alguns dessas plantas/ frutos do cerrado? 
(marque quais são encontradas) 
(    ) Pequi 
(    ) Guavira 
(    ) Butiá 
(    ) Araçá 
(    ) Bocaiúva 
(    ) Serigela 
(    ) Jatobá 
(    ) Mangaba ou Mangava 
(    ) Tarumã 
(    ) Caraguatá 
(    ) Acuri ou Bacuri 
(    ) Jenipapo 
(    ) Buriti 
(    ) Canjiqueira 
(    ) Araticum 
(    ) Baru ou Cumbaru 
(    ) Cajá 
(    ) Jaracatiá 
(    ) Manduvi 
(    ) Murici 
(    ) Guariroba (palmito) 
(    ) Outros:___________________ 
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Se possuir, os mesmos são nativos (que nasceram de forma natural) ou foram 
plantados na sua propriedade? 
(    ) NATIVA       (    ) PLANTADA 
 
Com relação a disponibilidades desses frutos: 
(    ) Abundante  
(    ) Tem anos que é abundante e outros não 
(    ) É instável não produz muito 
(    ) Produz pouco 
 
Com relação ao uso dessas plantas alimentícias e frutos do cerrado: 
(    ) Possui conhecimento              (    ) Não possui conhecimento 
 
Se possui conhecimento: 
(    ) Desenvolve a produção ou tem experiência 
(    ) Não desenvolve produção, mas possui experiência 
 
Se não Possui conhecimento: 
(    ) Têm interesse em conhecer      (    ) Não têm interesse em conhecer 
 
Realiza o processamento e a comercialização desses frutos 
(   ) SIM      (   ) NÃO 
Se sim, qual tipo de produto é gerado, produzido e comercializado (exemplo: farinha, 
geléia, bolacha, doces, entre outros): 
 

 
Como ocorre a comercialização desses produtos? 
(    ) Feira 
(    ) Venda direta na cidade ou estabelecimentos comerciais 
(    ) Atravessador 
(    ) Compradores de outro município 
(    ) Outros: _____________________________________________________ 
 
Se não, possui interesse em realizar o processamento e a comercialização? 
(   ) SIM      (   ) NÃO 
 
Quantas pessoas participam da produção? ______________ 
Quantas são mulheres? __________________ 
Quantos são homens? ___________________ 
Quantas dessas mulheres e homens são jovens (entre 15 a 29 anos)? 
__________________________ 
 
Qual a escolaridade dessas pessoas? 

Mulheres  Homens  Jovens 
(  ) Alfabetizado  (  ) Alfabetizado  (  ) Alfabetizado 
(  ) Ensino 

Fundamental 
Completo 

 (  ) Ensino Fundamental 
Completo 

 (  ) Ensino 
Fundamental 
Completo 

(  ) Ensino  (  ) Ensino Fundamental  (  ) Ensino 
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Fundamental 
Incompleto 

Incompleto Fundamental 
Incompleto 

(  ) Ensino 
Fundamental 
Cursando 

 (  ) Ensino Fundamental 
Cursando 

 (  ) Ensino 
Fundamental 
Cursando 

(  ) Ensino Médio 
Completo 

 (  ) Ensino Médio 
Completo 

 (  ) Ensino Médio 
Completo 

(  ) Ensino Médio 
Incompleto 

 (  ) Ensino Médio 
Incompleto 

 (  ) Ensino Médio 
Incompleto 

(  ) Ensino Médio 
Cursando 

 (  ) Ensino Médio 
Cursando 

 (  ) Ensino Médio 
Cursando 

(  ) Ensino Superior 
Completo 

 (  ) Ensino Superior 
Completo 

 (  ) Ensino Superior 
Completo 

(  ) Ensino Superior 
Incompleto 

 (  ) Ensino Superior 
Incompleto 

 (  ) Ensino Superior 
Incompleto 

(  ) Ensino Superior 
Cursando 

 (  ) Ensino Superior 
Cursando 

 (  ) Ensino Superior 
Cursando 

(  ) Pós-Graduação  (  ) Pós-Graduação  (  ) Pós-Graduação 
        

Qual o valor da renda mensal familiar? 
(    ) Nenhuma renda 
(    ) Até 1 salário mínimo 
(    ) de 1 a 3 salário mínimo 
(    ) de 3 a 6 salário mínimo 
(    ) de 6 a 9 salário mínimo 
(    ) de 9 a 12 salário mínimo 
(    ) de 12 a 15 salário mínimo 
(    ) mais de 15 salário mínimo 
 
 
O que deve ser melhorado, ou o que falta para a produção e comercialização das 
plantas alimentícias da sociobiodiversidade - frutos do cerrado? 
Deixe suas sugestões. 
_______________________________________________________________ 
_______________________________________________________________ 
_______________________________________________________________ 
 
 
Muito Obrigada pela sua participação!!!! 
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ANEXO 1 
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ANEXO 2 
 

PROJETO DE LEI Nº .........., de ....................................... de 2023. 

 

Dispõe sobre normas para a regularização da 

produção desenvolvida pelo empreendimento 

familiar rural e o empreendimento econômico 

solidário e dá outras providências. 

 

O Prefeito Municipal de Terenos, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas 
atribuições legais, faz que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei:  
 
CONSIDERANDO a necessidade de constante aperfeiçoamento das ações de 
controle sanitário na area de alimentos, visando à proteção da saúde da população; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de normalização de boas práticas de fabricação 
de alimentos para o empreendimento familiar rural e emprendimento ecônomico 
solidário; 
 
Art. 1º - Estabelecer as normas para a regularização da produção desenvolvida pelo 
empreendimento familiar rural e o empreendimento econômico solidário. 
 
Art. 2º - Esta Lei tem por objetivo aplicar no âmbito do empreendimento familiar rural 
e o empreendimento econômico solidário a segurança sanitária dos produtos 
produzidos por estes, visando à promoção da geração de renda, emprego, trabalho, 
inclusão social e produtiva, o desenvolvimento socioeconômico e auxiliar na 
erradicação da pobreza extrema; 
 
Art. 3º - Para efeitos desta lei consideram-se: 

I - Empreendimento familiar rural, conforme definido pela Lei nº 11.326, 
de 24 de julho de 2006, com receita bruta em cada ano-calendário até o 
limite definido pelo inciso I, do Art. 3º, da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006; 

II - Empreendimento econômico solidário, conforme definido pelo Decreto 
nº 7.358, de 17 de novembro de 2010, com receita bruta em cada ano-
calendário até o limite definido pelo inciso II, do Art. 3º, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
Art. 4º - São princípios desta Lei: 

I - inclusão social, produtiva e de boas práticas estabelecidas pela 
autoridade sanitária local; 

II - harmonização de procedimentos para promover a formalização e a 
segurança sanitária dos empreendimentos de produtos de 
empreendimento familiar rural e empreendimento econômico solidário, 
considerando os costumes, os conhecimentos tradicionais e aplicando 
as boas práticas estabelecidas pela autoridade sanitária local. 
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Art. 5º São diretrizes desta Lei: 

I transparência dos procedimentos de regularização; 
II disponibilização presencial e/ou eletrônica de orientações e instrumentos 

norteadores do processo de regularização dos produtos; 
III racionalização, simplificação e padronização dos procedimentos e 

requisitos de regularização dos produtos; 
IV proteção à produção artesanal a fim de preservar costumes, hábitos e 

conhecimentos tradicionais na perspectiva do multiculturalismo dos 
povos, comunidades tradicionais e agricultores familiares; 

V razoabilidade quanto às exigências aplicadas; 
VI fomento de políticas públicas e programas de capacitação para o 

empreendimento familiar rural e empreendimento econômico solidário, 
como forma de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e promover 
a segurança sanitária; 

VII fomento de políticas públicas e programas de compra institucionais de 
apoio à comercialização de produtos do público alvo desta Lei.   
 

Art. 6° - O empreendimento familiar rural e o empreendimento econômico solidário 
poderão desenvolver suas atividades na própria residência, desde que apresentem 
local específico para o processamento de alimentos mediante o uso de barreiras 
físicas ou técnicas, conforme estabelecido pela autoridade sanitária local. 
 
Parágrafo único: Poderão ser utilizadas instalações pré-existentes com adaptações, 
desde que atenda os requisitos de boas práticas. 
 
Art. 7° - O empreendimento familiar rural e o empreendimento econômico solidário, 
deverão registrar, em documento próprio, as matérias primas e outros insumos, 
equipamentos e utensílios e formas de produção utilizadas na elaboração do produto 
final. 
 
Art. 8° - Os manipuladores de alimentos e todo pessoal envolvido no processamento 
de alimentos, bem como aqueles que exerçam atividades no empreendimento 
familiar rural e no empreendimento econômico solidário, deverão realizar avaliação 
médica anualmente, em instituições públicas ou privadas. 
 
Art. 9° - O empreendedor familiar rural, produtor de alimentos processados, deverá 
apresentar os documentos e as informações abaixo relacionadas, quando da 
solicitação de registro dos produtos e do empreendimento:  

I CPF ou CNPJ;  
II CAF - Cadastro Nacional da Agricultura Familiar  ou documento 

equivalente;  
III Endereço completo, telefone e email, se houver; 
IV Ramo de atividade e produção mensal estimada;  
V Número de funcionários, se houver,  ou número de pessoas envolvidas 

na produção; 
VI Tipo de produção: convencional ou orgânica;  
VII Descrição do estabelecimento, contendo as dimensões, fluxos e formas 

de utilização das áreas, que atenda ao disposto na produção mensal 
estimada e às boas práticas de fabricação; 
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VIII Descrição dos alimentos produzidos, bem como as matérias –primas 
envolvidas na produção; 

 
Art. 10° - Os alimentos produzidos deverão ser rotulados de acordo com as 
legislações vigentes. 
 
Art. 11º - O não cumprimento ao disposto nesta Lei configura em infração sanitária 
punível nos termos da legislação sanitária vigente. 
 
Art. 12º - As infrações sanitárias serão apuradas de acordo com a Lei Sanitária 
vigente. 
 
Art. 13º - Os empreendimentos objeto desta lei, bem como seus produtos, ficam 
isentos do pagamento de taxas, nos termos da legislação específica. 
 
Art. 14º - Esta lei entra em vigor após a sua publicação. 
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ANEXO 4 
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ANEXO 5 
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